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RESUMO 

 

A base de dados advinda do censo florestal e a infraestrutura remanescentes da 

exploração da madeira se constituem bases que possibilitam a exploração de múltiplos recursos 

florestais. O manejo de uso múltiplo abre a possibilidade de agregar receitas alternativas à 

exploração da madeira, de garantir ocupação e permanência dos profissionais nos períodos em 

que não há exploração madeireira, e de reduzir a intensidade na qual se exploram os demais 

produtos e espécies, tornando o manejo mais atrativo e competitivo. Apesar da grande 

biodiversidade encontrada no bioma Amazônia, verifica-se baixa aplicação do manejo de uso 

múltiplo, o que pode ser compreendido também pela carência de estudos que indiquem métodos 

visando a exploração dos demais recursos em áreas sob manejo. Dentre os múltiplos produtos 

florestais, a exploraçao de sementes se mostra uma alternativa potencial, dentre outras razões, 

devido à sua larga utilização em diferentes segmentos indutriais e na produção de mudas de 

espécies nativas. Este trabalho tem como objetivo propor uma metodologia para exploração de 

sementes em áreas sob manejo florestal sustentável na Amazônia. A metodologia consistiu em 

realização de levantamento bibliográfico, compilação e análise de informações pertinentes a 

exploração de sementes e outros produtos florestais, identificação das atividades necessárias, 

seus respectivos equipamentos, equipe, e formulários de monitoramento; levantamento da base 

legal para exploração de sementes; seleção das atividades coerentes com o manejo usualmente 

praticado; confecção do fluxograma; descrição das metodologias selecionadas e a criação de 

diretrizes para elaboração de formulários de monitoramento. Identificou-se oito atividades, 

quatro de pré coleta e quatro de coleta. As atividades de pré coleta foram o diagnóstico inicial 

do mercado; processamento das informações do censo; confecção de mapas; distribuição de 

sacos de coleta. As atividades de coleta consistiram na própria coleta em si, no transporte 

primário, operações de pátio e embarque. O conhecimento acumulado possibilitou propor etapas 

e procedimentos para exploração de sementes em florestas sob manejo florestal sustentável na 

Amazônia, apresentando uma metodologia coerente com suas atividades. Com isso, espera-se 

aumentar a utilização dos recursos florestais e tornar o manejo mais atrativo e competitivo. 

 

Palavras-chave: uso múltiplo; manejo florestal; amazônia; sementes florestais 
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ABSTRACT 

 

This work proposes a methodology for the exploitation of seeds in areas under sustainable 

forest management in the Amazon. The database derived from the forest census and the 

remaining infrastructure of the wood exploitation constitute bases that allow the exploitation of 

multiple forest resources. Multiple use management opens the possibility of adding alternative 

recipes to the exploitation of timber, ensuring occupation and permanence of professionals in the 

periods when there is no logging, and reducing the intensity in which other products and species 

are exploited, improving the management. In spite of the great biodiversity found in the Amazon 

biome, it is verified that the application of the multiple use management, when carried out, is 

basically restricted to the exploitation of residues from the logging operation, which can be 

caused by the lack of studies that indicate methods to exploit other resources and their 

sustainability, for areas under management. Among the multiple forest products, seed exploration 

is a potential alternative due to its wide use in different industrial segments and the production 

of seedlings of native species, among other reasons. The methodology consisted of carrying out 

a bibliographic survey, compiling and analyzing information pertinent to the exploration of seeds 

and other forest products, identifying the necessary activities, their respective equipment, staff, 

and monitoring forms; survey of the legal basis for the exploitation of seeds; selection of 

activities consistent with the management usually practiced; preparation of flowchart; description 

of the methodologies selected and the creation of guidelines for the elaboration of monitoring 

forms. Eight activities were identified, four of prior to harvest and four of harvesting. The pre-

harvesting activities were the initial diagnosis of the market; processing of census information; 

making maps; distribution of collection bags. The collection activities consisted in the collection 

itself, in primary transportation, yard operations and shipment. The insertion of the methodology 

presented in the forest management activities proved viable. 

 

Keywords: multiple use; forest management; amazon; forest seeds. 
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1 INTRODUÇÃO 

O Brasil é um país com 58% do seu território coberto por florestas, aproximadamente 

4,8 milhões de quilômetros quadrados (SFB, 2017), e com a maior área de floresta tropical do 

mundo. Suas florestas dividem-se entre cinco biomas: Amazônia, Caatinga, Cerrado, Mata 

Atlântica e Pampa.  

O bioma Amazônia possui mais de 6,5 milhões de km² e estende-se pelos territórios de 

nove países: Brasil, Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Suriname e Guiana 

Francesa, sendo a porção territorial brasileira igual a 5,4 milhões de km² (MOTA; GAZONI, 

2012), o que representa cerca de 30% de todas as florestas tropicais remanescentes do mundo 

(SFB, 2010). Estima-se que o bioma possua cerca de 14000 espécies de plantas, e destas, mais 

de 6700 são espécies arbóreas (CARDOSO et al., 2017).  

A Amazônia abriga vastos estoques de madeira comercial, de carbono, uma grande va-

riedade de produtos florestais utilizados em diversas comunidades (SFB, 2010) e participa da 

regulação climática regional (SAMPAIO et al., 2007). A região é responsável pela produção de 

grande parte dos produtos do extrativismo no Brasil, como o açaí (Euterpe oleífera) e a casta-

nha-da-amazônia (Bertholletia excelsa) (IBGE, 2016). A exploração e o processamento indus-

trial de madeira estão entre as principais atividades econômicas, ao lado da mineração e da 

agropecuária (HOLMES et al., 2006; SABOGAL et al., 2006).  

Apesar da reconhecida importância as florestas da região amazônica têm sido sistema-

ticamente afetadas pela degradação florestal e pelo desmatamento, motivados por fatores como 

a especulação de terra, o crescimento das cidades, a expansão da pecuária bovina, a extração 

madeireira predatória, agricultura mecanizada, dentre outros (PEDREIRA; SÁ, 2007). O des-

matamento vem ocorrendo sempre em taxas positivas, oscilando principalmente de acordo com 

variáveis climáticas e econômicas (CAVALCANTI, 2007). Os impactos do desmatamento e da 

degradação incluem a perda de oportunidades para o uso sustentável da floresta, o que inclui a 

produção de mercadorias tanto por manejo florestal para madeira como por extração dos demais 

produtos florestais, aliado à captura dos serviços ambientais da floresta (LUIS; CARVALHO; 

MATOS, 2016).  

Junto à constante supressão das florestas da Amazônia, verifica-se a baixa produção e 

renda geradas a partir da exploração de produtos oriundos da extração vegetal. A quantidade de 

produtos madeireiros e a renda obtida a partir de florestas naturais representam a menor parcela 

do total produzido em relação à silvicultura (Figura 1). Sua produção é responsável por uma 

movimentação de R$2,8 bilhões frente à uma de R$13,7 bilhões da silvicultura. Em 2016, por 

exemplo, a quantidade de madeira em tora proveniente da silvicultura equivaleu a 5,6 vezes a 

quantidade da extração vegetal (IBGE, 2016). 
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Figura 1. Origem dos produtos florestais madeireiros (Adaptado de IBGE, 2016). 

Esses dados sugerem a necessidade de maior incentivo ao manejo florestal sustentável 

(MFS), de sua implementação em maior escala e do desenvolvimento de mecanismos que o 

tornem economicamente mais atrativo. O MFS pode ser definido como um conjunto de métodos 

e planejamento, com base técnica, através dos quais há otimização das operações de exploração 

e minimização dos impactos à floresta, à sua estrutura e dinâmica, permitindo a regeneração e 

garantindo que a floresta seja capaz de suprir, de forma contínua, um determinado produto ou 

serviço (BRASIL, 2012a; REIS et al., 2013). Nesse sentido, técnicas de exploração da floresta 

vem sendo desenvolvidas e aprimoradas procurando aliar conservação ao uso (HOLMES et al., 

2006; SABOGAL et al., 2006).  

O Sistema Silvicultural Brasileiro para a Amazônia, estabelecido por meio da Instrução 

Normativa 06/2006 do MMA, torna obrigatória a prática do censo florestal para o MFS na 

região. O detalhamento da área a ser manejada obtido no censo florestal proporciona informa-

ções que facilitam a exploração de outros recursos florestais, e, uma vez que a exploração da 

madeira custeia não somente o censo como também toda a infraestrutura da área, a exploração 

de tais recursos é subsidiada pela madeira.  

A grande diversidade de produtos e sua significância socioeconômica torna o setor flo-

restal um dos mais importantes para a população mundial, pois contribui largamente para a 

geração de emprego e renda (PEREIRA; SILVA, 2013). Nesse contexto se insere o MFS de 

uso múltiplo, que preconiza a exploração de diversos produtos florestais aliando a possibilidade 

de agregar receitas alternativas à exploração da madeira ao longo do ano. O MFS de uso múl-

tiplo também se mostra como uma possibilidade de amenizar o impacto à floresta decorrente 

da exploração, devido ao maior número de espécies e produtos contemplados pelo mesmo, de 

forma que, assim, menos intensamente cada uma é explorada. A adoção do manejo de uso múl-



 

3 

  

tiplo é uma possibilidade viável devido principalmente à três condições: à informação acumu-

lada acerca das espécies; à capacidade de armazenar e processar informações através de pro-

gramas computacionais e hardwares; e à facilidade de troca de informações por meio da internet 

(CAVALCANTI, 2007).  

Devido ao desconhecimento do manejo adequado, diversas espécies e seus produtos não 

são exploradas, não são monitoradas e nenhuma informação é gerada a fim de analisar o im-

pacto de sua exploração, o que reforça o ciclo vicioso da informação. Portanto, se faz necessário 

inserir tais espécies no manejo florestal, mesmo que inicialmente de maneira precária, pois a 

partir daí será possível obter o mínimo de informações pelo monitoramento, gerar continua-

mente ajustes, estabelecendo um ciclo virtuoso da informação (CAVALCANTI, 2007).  

Dentre os diversos produtos florestais, as sementes têm seu uso difundido para diversas 

finalidades, como alimentação, reflorestamento, cosméticos, medicinal, dentre outros segmen-

tos industriais (MACHADO et al., 2018; SANTOS et al., 2018). O Plano Nacional de Recupe-

ração da Vegetação Nativa (PLANAVEG), instituído pelo Decreto 8.972/17 (BRASIL, 2017a), 

e a Lei de Proteção da Vegetação Nativa (12.651/12) (BRASIL, 2012a), através da implantação 

dos Programas de Regularização Ambiental (PRAs), são instrumentos legais lançados com in-

tuito de fomentar a recuperação de áreas degradadas através do fortalecimento de políticas pú-

blicas e incentivos financeiros, além da obrigação legal de restaurar os passivos ambientais para 

imóveis rurais. O lançamento de tais normas criou uma demanda potencial para produção e 

comercialização de sementes e mudas no país. O PLANAVEG tem como meta a restauração 

de 12,5 milhões de hectares em 20 anos. De acordo com a estimativa feita por Freire et al., 

(2017) para a recuperação de tamanho passivo seriam necessários entre 881 e 4443 toneladas 

anuais de sementes nativas.  

Diante desse quadro a presente monografia propõe uma metodologia de exploração de 

sementes em áreas sob MFS na Amazônia.  

2 OBJETIVOS 

2.1 Geral 

- Propor uma metodologia para exploração de sementes em uma área de manejo florestal 

sustentável na Amazônia.  

2.2 Específicos 

- Compilar e organizar as informações disponíveis sobre exploração de sementes;  

- Reunir a base legal necessária à sua exploração; 

- Sugerir uma sequência de atividades necessárias à exploração; 

- Sugerir metodologia de monitoramento da produção e da produtividade. 

3 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

3.1 Base técnica para exploração de sementes 
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3.1.1 Planejamento da colheita 

O planejamento deve envolver alguns conhecimentos básicos, como reconhecimento da 

área de colheita, das espécies de interesse comercial e sua respectiva fenologia. Tais caracterís-

ticas implicarão na escolha e dimensionamento dos equipamentos a serem utilizados. Planejar 

a colheita contribui para uma organização melhor do trabalho de campo, otimizando o rendi-

mento da colheita de sementes. (NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007a). Em cada local programado 

para a coleta, deve-se estimar a quantidade de frutos ou sementes disponíveis, o rendimento de 

sementes e a sua maturidade (NOGUEIRA, 2006; SANTOS et al., 2005). Recomenda-se que 

se façam avaliações antecipadamente na área de coleta, e que se tenham informações relativas 

às produções de safras anteriores. Quando não houver essas informações é possível realizar uma 

avaliação de modo preliminar observando a intensidade da floração, apesar de não ser o ideal, 

já que a frutificação também é consequência da polinização (NOGUEIRA, 2006). 

 

3.1.2 Época de colheita 

A época ideal de colheita varia em função da espécie, do local e do ano devido às vari-

ações climáticas. O conhecimento da fenologia da espécie junto ao monitoramento periódico 

das modificações morfológicas nos frutos permite prever a época em que eles são produzidos, 

quando amadurecem, quando dispersam e o ponto ótimo de colheita (LEÃO et al., 2015; 

NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007a; SANTOS et al., 2005).  

Existem parâmetros que permitem a definição da época adequada de colheita, denomi-

nados de índices de maturação. Estes parâmetros podem ser de grande utilidade, já que a velo-

cidade de maturação varia muito entre espécies e mesmo entre árvores da mesma espécie. A 

obtenção de sementes de boa qualidade depende da retirada das sementes na época adequada, 

evitando, assim, a deterioração acelerada que ocorre durante sua permanência no campo, sujeita 

a oscilações de temperatura, ataque de fungos, insetos e roedores (PIÑA-RODRIGUES; PIRA-

TELLI, 1993) e a germinação prematura nas sementes do tipo recalcitrantes (MEDEIROS et 

al., 2007;  PIÑA-RODRIGUES et al., 2008).  

Salvo as espécies em que os frutos que devem ser colhidos ainda verdes, para evitar que 

as sementes sejam dispersadas, de maneira geral, o ponto ótimo de colheita se baseia no máximo 

desenvolvimento dos frutos ou sementes, pouco antes da maturidade fisiológica. Tal ponto ge-

ralmente se verifica pela coloração e aspecto dos frutos, teor de umidade, densidade, tamanho, 

peso dos frutos e das sementes. Ao verificar que os frutos iniciam o seu amadurecimento, é 

necessário efetuar vistorias periódicas ao local onde se encontram as árvores matrizes 

(CAMARGO et al., 2003; HOPPE, 2004; NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007b).  

3.1.3 Tolerância à dessecação 

O conhecimento do comportamento das sementes de cada espécie em relação à tolerância a 

dessecação é essencial para o produtor de sementes, pois, através dessa informação ele conhe-

cerá seu comportamento pós colheita e poderá assegurar a qualidade do seu produto conferindo 
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um manejo adequado. As sementes que mantém a viabilidade, tolerando a dessecação a um 

grau de umidade entre 2% e 5% são consideradas ortodoxas (CAMARGO et al., 2003). De 

maneira geral, podem ser secas até baixos teores de água sem sofrer danos e armazenadas por 

períodos longos. Quando secas, essas sementes podem resistir às adversidades do ambiente e, 

embora dormentes, quando fornecidas às condições para a germinação, reassumirão sua ativi-

dade metabólica (PESKE; VILLELA, 2012). Àquelas que toleram graus de umidade entre 10% 

e 13% são consideradas intermediárias. As espécies com sementes que não toleram dessecação 

a graus de umidade entre 15% e 20%, são classificadas como recalcitrantes, geralmente não 

sendo possível armazená-las por períodos além de 2 a 3 meses (CAMARGO et al., 2003; 

FOWLER; MARTINS, 2001; HONG; ELLIS, 1996). As sementes recalcitrantes não podem 

atingir níveis muito baixos de umidade, portanto, deve ser retirado o excesso de água após a 

limpeza com um pano (REDE DE SEMENTES DO XINGÚ, 2014). 

3.1.4 Dispersão 

A dispersão de sementes se caracteriza pelo momento de desligamento da semente do 

fruto e seu transporte até o local onde se estabelece a plântula (PIÑA-RODRIGUES et al., 

2008). Essa estratégia varia em cada espécie devido a fatores como o tipo de fruto, atratividade 

à fauna, fenologia (LEÃO et al., 2015). A dispersão influencia diretamente no arranjo espacial 

das espécies na floresta, e caso os vetores de dispersão não sejam eficientes podem resultar num 

padrão não aleatório de distribuição espacial, ocorrendo formação de manchas (GUSSON et 

al., 2005).  

Segundo Hoppe (2004), os principais tipos de dispersão são a anemocórica, hidrocórica, 

zoocórica e barocórica. Pijl (1982) enquadra a hidrocoria e a barocoria na categoria de síndrome 

autocórica. Na dispersão anemocórica as sementes são dispersas pelo vento, geralmente as es-

pécies possuem sementes pequenas e leves, frequentemente aladas, como as do Ipê (Tabebuia 

impetiginosa) e do Jacarandá (Jacaranda copaia). A hidrocoria é comum em espécies que ocor-

rem a beira de cursos d´água, em várzeas e que, de maneira geral, possuem frutos que não 

afundam, como a Sucuúba (Himatanthus sucuuba). A zoocoria se caracteriza por espécies que 

possuem sementes dispersadas pela fauna como a Envira (Guatteriopsis blepharophylla) e o 

Breu (Protium spp). As espécies barocóricas são aquelas em que os frutos maduros se abrem 

ocorrendo a queda das sementes, e aquelas em que o fruto cai pela força da gravidade, como a 

Castanha-da-amazônia (Bertholletia excelsa).  

3.1.5 Sistema sexual e reprodutivo 

Para marcação de árvores matrizes e colheita de sementes é importante conhecer o sis-

tema reprodutivo da espécie, pois este indica como os genes são recombinados e mantidos pela 

mesma para perpetuação de sua variabilidade genética natural, base do seu contínuo potencial 

evolutivo (SEBBENN et al., 1999). A distribuição da variabilidade genética e a correlação ge-

nética entre parentes da mesma população são influenciadas pelo sistema reprodutivo (FRAN-

KEL, 1977). Os sistemas reprodutivos conhecidos mais comuns são a autogamia e a alogamia. 
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As autógamas são as plantas de autofecundação que toleram até 10% de cruzamentos e as aló-

gamas são aquelas que têm fecundação cruzada, ou aberta (com flores de outros indivíduos), e 

que toleram até 10% de autofecundação. As demais são chamadas de intermediárias ou mistas 

(PIÑA-RODRIGUES et al., 2008). 

O sistema sexual tem importância fundamental no sistema reprodutivo e apresenta uma 

ampla variedade de tipos nas espécies vegetais. Os principais sistemas sexuais encontrados são: 

dioicia, bissexualidade (monoicas e hermafroditas), trioicia, ginodioicia e androdioicia e apomi-

xia (PIÑA-RODRIGUES et al., 2008).  

 Bullock (1985) verificou que algumas famílias como Anacardiaceae, Arecaceae, Bur-

seraceae, Caricaceae e Dioscoreaceae são representadas em sua maior parte ou até exclusiva-

mente por espécies dioicas, enquanto que Euphorbiaceae, Cucurbitaceae, Boraginaceae e Ru-

biaceae são predominantemente monoicas. Espécies dioicas são consideradas menos eficientes 

na formação de frutos do que espécies hermafroditas (OLIVEIRA; GIBBS, 2000), e são em sua 

maioria frequentemente polinizadas por abelhas pequenas em ambientes tropicais (HOUSE, 

1993). Em espécies arbóreas tropicais esse tipo de sistema sexual é menos frequente em relação 

ao hermafroditismo, apesar de ser mais comum. Espécies arbóreas, assim como a maioria das 

Angiospermas, são mais comumente hermafroditas (BULLOCK, 1985), como foi observado 

no estudo realizado em florestas estacionais semideciduais, no qual 70% das espécies estudadas  

são hermafroditas, 16% são dioicas e 14% monoicas (PERINI et al., 2013).  

Dada a variedade de sistemas sexuais, conhecer o sexo dos indivíduos é essencial na 

identificação de potenciais matrizes de sementes. 

3.1.6 Seleção de matrizes 

As características que a árvore matriz deve apresentar dependem da finalidade a que se 

destina a semente a ser colhida.  

Busca-se, preferencialmente, a coleta em populações naturais não perturbadas. Deve ser 

evitado marcar matrizes de árvores ocorrendo juntas, pois existe uma possibilidade maior das 

árvores possuírem certo grau de parentesco. Portanto, devem ser marcadas árvores matrizes de 

grupos diferentes; em cada grupo de plantas próximas, deve-se marcar de 3 a 5 árvores; as 

famílias devem estar distantes entre si no mínimo 100 m (PIÑA-RODRIGUES et al., 2008; 

REDE DE SEMENTES DO XINGÚ, 2014). 

A qualidade genética das sementes depende de uma boa amostragem da diversidade 

genética da população, que pode ser obtida através da colheita de sementes de um número re-

presentativo de árvores que compõe a população e que não apresentem nenhum ou que tenham 

um baixo grau de parentesco em áreas de ocorrência natural da espécie (PIÑA-RODRIGUES 

et al., 2008). 

Quando a finalidade das sementes coletadas for a produção de mudas, é importante que 

a coleta seja feita em várias matrizes, porque quanto maior a distância entre as matrizes e quanto 

maior o número de matrizes, maior será a variabilidade genética e a conservação de genes do 

material coletado (NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007a). A diversidade genética de sementes des-
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tinadas à projetos de recuperação ambiental está relacionada à adaptação e tolerância das espé-

cies às condições ambientais (FRANKEL; SOULÉ, 1981; WEIR, 1990). A perda da diversi-

dade genética pode aumentar as possibilidades de extinção das espécies (PIÑA-RODRIGUES 

et al., 2008). Com vista à restauração ambiental, alguns autores recomendam que o lote de 

sementes seja composto por no mínimo 15 a 25 matrizes (BRUNE, 1981; SHIMIZU; 

KAGEYAMA; ANTONIO RIOYEI HIGA, 1982) .  

3.1.7 Método de coleta 

Segundo sugerido por Piña-rodrigues et al., (2008), no momento de coleta da semente 

deve se levar em conta princípios básicos que vise uma coleta sustentável e respeite a fauna 

local e a regeneração da espécie. É aconselhável deixar em cada matriz produtora, em média, 

de 20% a 30% do material vegetal, devendo colher quantidades de sementes que não causem 

impacto à flora e à fauna, e do maior número de matrizes possível. Um lote de sementes não 

deve conter sementes de apenas uma árvore (NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007a; REDE DE 

SEMENTES DO XINGÚ, 2014).  

Recomenda-se observar as condições climáticas antes da escalada pois vento e chuva 

podem tornar perigoso o trabalho nas copas. Deve se verificar as condições do tronco antes da 

escalada e nunca escalar sozinho. As ferramentas devem ser puxadas para cima por uma corda, 

nunca levadas pelo escalador. É importante sempre observar se há existência de formigas, ma-

rimbondos, abelhas e cupins no tronco e ramos da árvore antes de iniciar a colheita 

(NOGUEIRA, 2006). A fim de prover maior segurança possível ao coletor, recomenda-se se-

guir a NR 35 (BRASIL, 2012b), que estabelece os requisitos mínimos e as medidas de proteção 

para trabalhos em altura. 

A colheita de sementes pode ser feita de várias formas. A escolha do método deve levar 

em conta o local da colheita, o tipo de árvore (altura, tamanho e quantidade das unidades de 

dispersão, características dos fruto, casca, espinhos) e os recursos disponíveis. Existem basica-

mente duas categorias de coleta: na árvore ou no chão.  

3.1.7.1 Coleta na copa 

Nesse tipo deve-se ter o máximo de cuidado para não danificar as árvores, com a fina-

lidade de garantir as produções dos anos seguintes (HOPPE, 2004). Os principais métodos são:  

 Escadas flexíveis  

Feitas de cordas e canos, são uma alternativa de baixo custo e se ajustam a árvores de 

qualquer forma. Uma escada de 20 metros pesa em torno de 10 kg (NOGUEIRA; MEDEIROS, 

2007a). 

Escadas acopláveis  

São rígidas, feitas geralmente de ligas de alumínio. São leves e ocas, podendo ser fixas 

ou dobráveis, porém, são mais difíceis de transportar dentro da mata. Medem de 3 até 30 metros 

(NOGUEIRA; MEDEIROS, 2007a). 
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Figura 2. Coleta utilizando escada. Fonte: (EMBRAPA, 2015) 

 Esporas  

Podem ser usadas em árvores de qualquer forma, com exceção das palmeiras. É um dos 

métodos mais utilizados, por ser seguro e de fácil aprendizagem. Os equipamentos são leves de 

carregar e de baixo custo. Esse método permite maior agilidade e facilidade de manobras, in-

clusive com o podão. Tem como desvantagem as limitações de uso em árvores com acúleos/es-

pinhos, laticíferas e resinosas. Seus equipamentos são o par de espora, perneira, bota, cinto de 

segurança, talabarte, capacete e mochila (LEÃO et al., 2015). 

                                  

                                   

Figura 3. Coleta utilizando a técnica de esporas. Fonte: (EMBRAPA, 2015) 

Blocante ao tronco  

A técnica do blocante se assemelha à peconha, porém mais segura. Esta técnica requer 

o uso do bouldrier, que é a cadeirinha utilizada por alpinistas. São empregadas duas cordas 

presas ao tronco da árvore, sendo uma delas presa ao bouldrier por um mosquetão e outra como 
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estribo. Equipamentos necessários: mosquetão de rosca; mosquetão simples; corda trançada de 

15 mm, de poliuretano ou de náilon; corda de 6 mm.  

 

Figura 4. Coletor utilizando a técnica do blocante ao tronco. Fonte: (Foto: Noemi Vianna) 

Ascensão em corda fixa (Rapel) 

Este método não oferece restrições ao tipo de árvore ou altura. Requer o uso de equipa-

mentos sofisticados e treinamento do colhedor. A subida é feita com ascenders (equipamento 

especializado para ascensão), por uma corda passada pelo galho que se pretende alcançar e 

fixada pela outra extremidade em uma árvore (SANTOS et al., 2005). O equipamento é com-

posto por conjuntos de cordas estáticas e fitas (fabricadas especialmente para escalada), ascen-

ders, bouldrier, ou cinto de escalada, e mosquetões (REDE DE SEMENTES DO XINGÚ, 

2014). É o mais indicado para árvores altas e com diâmetro grande, que são características de 

muitas espécies florestais nativas. Como não causa danos às árvores, é o mais recomendado 

para espécies de casca mais fina ou que tenham óleos, látex e resinas, além de permitir fácil 

acesso à copa (LEÃO et al., 2015).  
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Figura 5. Coleta por meio de técnicas de rapel. Fonte: (Foto: Alexandre Coletto da Silva 

3.1.7.2 Coleta no chão 

A coleta no solo é aconselhada para frutos grandes que não são disseminados pelo vento 

e que caem no solo, ou no caso de sementes grandes que são facilmente catadas do chão, de-

vendo ser iniciada tão logo se note que a queda se tornou abundante. Nesse método se tem a 

garantia da total maturidade das sementes, no entanto, há locais em que não é possível reconhe-

cer a árvore matriz.  

Pode ser utilizada uma corda chumbada, atirada entre os galhos, permitindo a sua agita-

ção e a queda dos frutos ou sementes (HOPPE, 2004; LEÃO et al., 2015). Com os frutos no 

chão a coleta pode ser manual ou através de um pegador utilizado pelas populações tradicionais 

para coleta dos ouriços, conhecido como “mão-de-onça”. Silva et al., (2013) estimou em R$ 4 

a produção de uma unidade desta ferramenta. 
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Figura 6. Coleta com a mão de onça. Fonte: (Foto: Haroldo Castro/ÉPOCA) 

3.1.8 Secagem de sementes  

A secagem é um dos aspectos mais importantes para preservar a qualidade das sementes 

e o seu retardamento pode resultar em perda da viabilidade (NOGUEIRA; MEDEIROS, 

2007b).  

Pode ser natural ou artificial. A secagem natural é caracterizada pela utilização do sol 

como fonte de calor ou pela permanência das sementes em um ambiente relativamente seco. 

Normalmente este processo é efetuado em terreiros, onde as sementes são dispostas em uma 

camada relativamente fina e movimentadas para facilitar a aeração e a remoção da água para o 

ar. Recomenda-se o uso de pranchões de madeira para colocar as sementes para secar, pois isso 

evita o contato com o solo, que pode estar contaminado. A espessura da camada de frutos e/ou 

sementes a serem colocados deve ser de 5 cm a 15 cm para fruto e de 3 cm a 5 cm para sementes 

(LEÃO et al., 2015). A secagem artificial consiste, normalmente, na utilização de equipamento 

para produzir calor, no qual, o ar aquecido é forçado a passar através da massa de semente a ser 

seca (FOWLER; MARTINS, 2001). No levantamento realizado por Piña-Rodrigues et al., 

(2008), o método de secagem mais utilizado nos viveiros foi o natural (ao sol e à sombra).  

Para a secagem de frutos carnosos é feita a retirada da polpa para a extração das semen-

tes, a fim de evitar a decomposição e a fermentação da polpa. Eles devem ser colocados em 

bacias e/ou tanques com água, durante 12 a 24 horas, ou mais tempo, até que a polpa amoleça. 

Depois devem ser macerados sobre peneiras e, então, as sementes são limpas e postas para secar 

à sombra (SANTOS et al., 2005). Frutos secos deiscentes, que se abrem com facilidade, faz-se 

a secagem dos frutos sob uma lona estendida em local sombreado e bem ventilado para facilitar 

a abertura dos mesmos e a extração das sementes. Frutos secos indeiscentes, que não se abrem 

naturalmente, devem ser abertos usando-se ferramentas como facas, machados, tesouras, serras, 

marreta e outros (LEÃO et al., 2015). 
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As sementes do tipo recalcitrantes normalmente não toleram secagem diretamente ao 

sol. Neste caso, colocam-se as sementes em ambiente coberto e ventilado (NOGUEIRA; 

MEDEIROS, 2007b). 

Leão et al., (2015) ressalta que a secagem não faz parte do beneficiamento e seu objetivo 

é preparar a semente para distribuição, comercialização e plantio. 

3.1.9 Embalagem  

As embalagens utilizadas no armazenamento exercem importante papel na manutenção 

do vigor inicial das sementes (CARNEIRO, 1987). Elas são classificadas de acordo com a sua 

permeabilidade, enquadrando-se em três categorias: embalagens permeáveis, as semipermeá-

veis e as impermeáveis. As embalagens permeáveis permitem trocas de umidade entre as se-

mentes e o ar exterior e é utilizada para armazenamento por período curto de tempo. São exem-

plos desse tipo o papel, algodão e a juta. As embalagens semipermeáveis não impedem com-

pletamente as variações de umidade entre as sementes e o ambiente. Desse tipo temos como 

exemplo sacos plásticos. E as embalagens impermeáveis são adequadas para estocagem de se-

mentes ortodoxas por longos períodos (de 2 a 10 anos), e podem ser de vidro, metal ou de 

plástico espesso (FLORIANO, 2004; HONG; ELLIS, 2003). As embalagens permeáveis e se-

mipermeáveis são sacolas de papel e plásticas de pequena espessura que permitem troca de 

gases e de umidade com o ambiente. As mesmas são adequadas para a conservação de sementes 

ortodoxas de tegumento duro e para as recalcitrantes que necessitam de aeração (FLORIANO, 

2004). Em ambientes saturados de umidade, as sementes poderão ser armazenadas em embala-

gens permeáveis ao vapor d’água; caso contrário, deverão ser mantidas em embalagens imper-

meáveis, visando eliminar a influência da umidade relativa do ar externo no ambiente interno 

e, por conseguinte, as alterações no seu teor de água (PIÑA-RODRIGUES et al., 2008). 

Sem a possibilidade de secagem para a maioria das sementes recalcitrantes, os pesqui-

sadores brasileiros têm mantido elevado o teor de água das sementes através do seu acondicio-

namento em embalagens herméticas, sob baixas temperaturas (CICERO et al., 1986). 

3.2 Base legal para exploração de sementes 

Todo o setor produtivo de sementes e mudas no Brasil foi regulamentado pelo Decreto 

n° 5.153, de 23 de julho de 2004 (BRASIL, 2004), que aprovou o Regulamento da Lei nº 

10.711, de 5 de agosto de 2003 (BRASIL, 2003). Esta Lei e o referido Decreto dispõem sobre 

o Sistema Nacional de Sementes e Mudas – SNSM, onde é firmado que todas as ações decor-

rentes das atividades previstas no Regulamento deverão ser exercidas pelo Ministério da Agri-

cultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA.  

No caso de sementes nativas deve ser dada atenção especial à Instrução Normativa 

MAPA n° 17, de 26 de abril de 2017 (BRASIL, 2017b), que regulamenta a Produção, Comer-

cialização e Utilização de Sementes e Mudas de Espécies Florestais ou de Interesse Ambiental 

ou Medicinal, Nativas e Exóticas, visando garantir sua procedência, identidade e qualidade. À 

Instrução Normativa MAPA n° 19, de 16 de maio de 2017 (BRASIL, 2017) que altera a redação 

dos artigos 1º e do artigo 56 da Instrução Normativa nº 17 de 2017. À Instrução Normativa 
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MAPA n° 25, de 27 de junho de 2017 (BRASIL, 2017), que trata das normas para importação 

e exportação de sementes e de mudas; A Instrução Normativa MAPA n° 43, de 15 de dezembro 

de 2015 (BRASIL, 2015), lista os documentos necessários à inscrição no Registro Nacional de 

Cultivares (RNC); por fim, a Instrução de Serviço CSM n° 1/2005, que trata das taxas decor-

rentes da inscrição no Registro Nacional de Sementes e Mudas - RENASEM. 

A Lei 12.651/12 (BRASIL, 2012a) permite o uso da APP para exploração de sementes 

através do artigo 8º que diz que “[a] intervenção ou a supressão de vegetação nativa em Área 

de Preservação Permanente somente ocorrerá nas hipóteses de utilidade pública, de interesse 

social ou de baixo impacto ambiental previstas nesta Lei.” O artigo 2º, inciso X, item h, classi-

fica como atividade de baixo impacto ambiental “a coleta de produtos não madeireiros para fins 

de subsistência e produção de mudas, como sementes, castanhas e frutos, respeitada a legislação 

específica de acesso a recursos genéticos” (BRASIL, 2012a).  

3.3 Censo Florestal 

O inventário florestal a 100% ou censo florestal é um levantamento quantitativo e qua-

litativo, realizado previamente à exploração. É uma atividade obrigatória, de acordo com a  Re-

solução 406/2009 do CONAMA (BRASIL, 2009), para o MFS na Amazônia. Neste levanta-

mento, além das informações relacionadas às árvores tais como espécie e localização geográ-

fica, são registradas as áreas de APP, cipoais, tabocais, variações topográficas e hidrografia, o 

que permite realizar o micro zoneamento e embasar a elaboração do Sistema de Informações 

Geográficas (SIG) da área. Desta maneira, o censo gera informações que subsidiam o planeja-

mento do manejo, proporcionando a redução dos custos das atividades e dos impactos à floresta 

resultantes da exploração (HOLMES et al. 2006). A partir dessa base de dados, é possível pro-

por a exploração de outros recursos da floresta, tais como as sementes.  

Na literatura encontram-se diferentes metodologias para realização do censo, que dife-

rem entre si em relação aos equipamentos e materiais utilizados, ficha de campo, número de 

profissionais e suas funções, e na execução em si. REIS et al. (2013) propôs uma equipe de 5 

profissionais, sendo um coordenador, um identificador botânico, dois laterais, e um ajudante 

para colocar placas de identificação nas árvores. A coleta de dados e plaqueamento das árvores 

é feita de forma contínua e em sequência, em um trajeto de ziguezague a partir da primeira faixa 

até a última faixa da UT.  

No método sugerido pelo Modeflora, um técnico da equipe possui um mapa digital no 

seu GPS que o orienta durante a execução do censo. As picadas que delimitam as UT e suas 

faixas são virtuais, constando apenas no mapa do GPS. Neste método não se utiliza o sistema 

de falsas coordenadas, e cada árvore tem sua coordenada registrada no aparelho. A equipe de 

campo é composta por sete profissionais sendo quatro operários florestais, um operário florestal 

de nível médio que faz a coordenação geral, o micro zoneamento e alocação das parcelas per-

manentes. Os demais são identificadores botânicos, principal e auxiliar, responsáveis pelo corte 

de cipós, registro das coordenadas das árvores e mensuração do diâmetro e altura comercial das 

mesmas (FIGUEIREDO et al., 2007).  
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Imazon (1998) recomenda realizar o censo com uma equipe formada por dois ajudantes 

(laterais), um identificador (mateiro) e um anotador. Os dois laterais procuram as árvores a 

serem mapeadas percorrendo as trilhas, enquanto o identificador (mateiro) e o anotador se des-

locam no meio da faixa. Os laterais também identificam, avaliam e localizam as árvores no 

talhão. A equipe procura as árvores até o final da trilha, voltando em sentido contrário na faixa 

seguinte (Figura 8).  

 

Figura 7. Caminhamento recomendado para execução do censo florestal. Fonte: (IMAZON, 1998). 

Cavalcanti (2007) propõe a abertura de uma picada central no sentido longitudinal de 

cada faixa da UT, na qual um técnico caminha anotando informações referentes às árvores, suas 

coordenadas e levantando informações que permitirão fazer o micro zoneamento. À direita e à 

esquerda do técnico na picada central ficarão duas duplas compostas cada uma por um identi-

ficador botânico ou mateiro e um auxiliar.  

3.4  Elaboração de formulários de monitoramento 

A criação de formulários para monitoramento de atividades florestais permite acompa-

nhar e avaliar sistematicamente os resultados, produtos e impactos decorrentes das atividades. 

Desta maneira é possível analisar o processo, verificar seu andamento e realizar eventuais ajus-

tes metodológicos (DAWSON, 1995; VOLTOLINI, 2004). De maneira geral, em empresas da 

área de manejo florestal, o monitoramento do ambiente da empresa fica limitado ao compri-

mento da legislação ou como item obrigatório do processo de certificação, não valorizando a 

potencialidade dessa ferramenta (SAMPAIO, 2014).   

Segundo Sampaio (2014) a criação dos formulários tem como premissa a simplicidade 

de preenchimento e aplicação em campo, de modo que dispense o treinamento de equipe. Pri-

meiro deve-se identificar o técnico responsável pela equipe. Na sequência registra-se informa-

ções sobre a área a ser trabalhada. Posteriormente informa-se os dados particulares da cada 

atividade. A forma de apresentação destes campos varia entre os formulários. Segundo  Aaker 

(1983), o desenvolvimento dessa prática se faz em seis etapas: 1) definição das variáveis e 
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informações necessárias; 2) identificação de fontes; 3) definição dos responsáveis; 4) armaze-

namento; 5) processamento; e 6) divulgação. 

4 METODOLOGIA 

A metodologia desenvolveu-se inicialmente com pesquisa de informações pertinentes à 

exploração de sementes e dos demais recursos florestais explorados nas florestas da Amazônia, 

através de revisão literária de trabalhos semelhantes, compilação e organização de tais infor-

mações. Foi feito levantamento da base legal que permeia essas atividades, consultando-se os 

sítios da internet do Governo Federal. Posteriormente buscou-se selecionar as atividades rela-

cionadas à exploração de sementes que se adequavam às atividades do MFS, usualmente vol-

tado à produção madeireira, de modo a integrá-las no mesmo.  

A partir do levantamento bibliográfico foi possível selecionar as atividades e inseri-las 

nas atividades do manejo florestal de maneira que possibilitem a obtenção do produto desejado, 

como sementes. Desta maneira foram identificadas as atividades inerentes a cada etapa, os pro-

fissionais e equipamentos necessários para exploração de sementes em áreas sob manejo. 

 Foi então confeccionado um fluxograma identificando cada atividade, e a sequência 

lógica destas, em seguida, cada atividade teve sua metodologia descrita.  

Uma vez definidas as atividades coerentes com o manejo vigente e descritas as respec-

tivas metodologias, buscou-se identificar as variáveis necessárias ao monitoramento da produ-

ção e da produtividade das atividades de exploração, e sugerir a criação de formulários para 

cada atividade. 

4.1 Seleção das atividades de exploração adequadas ao MFS 

A partir do conhecimento acumulado com o levantamento de informações e, posterior-

mente, com a análise dessas informações, foi possível selecionar as etapas que se relacionam 

com a coleta de sementes. Obteve-se, além do fluxo de trabalho, as atividades inerentes a cada 

etapa e os profissionais e equipamentos necessários.  

4.2 Confecção do Fluxograma 

A construção do fluxograma teve como objetivo obter uma representação gráfica das 

atividades e suas sequências, o que possibilita um visão global do processo, facilitando a orga-

nização e análise das mesmas.  

Para construir o fluxograma foi utilizado o software LucidChart 2.0. Cada atividade 

recebeu um símbolo e uma seta indicando a sequência e o tipo de ação. As informações com-

plementares relativas à cada atividade são descritas nas metodologias utilizadas. 

4.3 Descrição da metodologia 
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Foram identificadas as metodologias utilizadas em cada atividade descritas pelo fluxo-

grama. Essas metodologias foram analisadas e comparou-se a viabilidade de inserção no ma-

nejo florestal na Amazônia, onde os métodos devem ser compatíveis aos procedimentos de 

exploração de madeira. Posteriormente, as metodologias selecionadas foram descritas com o 

intuito de responder algumas perguntas essenciais, tais quais: onde, como, quem e quando serão 

realizadas as atividades. 

4.4 Criação de diretrizes para desenvolvimento de formulários de monitoramento 

Em cada atividade da exploração de sementes, foram identificadas as variáveis e infor-

mações que devem constar como registro nos formulários. Recomenda-se que as informações 

obtidas com os formulários sejam armazenadas em sistema de informações baseado em com-

putadores. As variáveis de entrada no sistema de informação deverão ser as mesmas utilizadas 

nos formulários de campo, o que facilita a inserção das informações no banco de dados por 

funcionários sem treinamento com o software. Após armazenadas, as informações devem ser 

interpretadas para determinação dos elementos chaves para a tomada de decisão.  

As variáveis foram selecionadas considerando três aspectos fundamentais:  

- Orientação da localização: Unidade de Manejo Florestal, Unidade de produção anual, 

Unidade de trabalho, faixa e matriz.  

- Registro da produção: Quantidade.  

- Monitoramento e controle: Possível através da junção de relações com as variáveis 

acima descritas com as variáveis relacionadas ao tempo: Data, hora de início e hora de término.  

5 RESULTADOS  

5.1 Pré Coleta de sementes 

Segundo a IN MAPA nº17/17 (BRASIL, 2017b), é obrigação do produtor de sementes 

que todas as fases da produção sejam acompanhadas pelo responsável técnico e que o produtor, 

o coletor e o responsável técnico estejam inscritos no RENASEM. Também é obrigação do 

produtor enviar até 30 de março do ano subsequente o Relatório Anual de Produção e Comer-

cialização de Sementes. O Decreto 5.153/04 (BRASIL, 2004), obriga o produtor a inscrever os 

campos de produção de sementes junto ao órgão de fiscalização da respectiva unidade da Fe-

deração e enviar ao mesmo órgão os mapas de produção e comercialização de sementes. A 

inscrição deve ser renovada a cada três anos. 



 

17 

  

Foram identificadas 8 atividades totais necessárias à exploração de sementes em áreas 

sob manejo. Dessas, 4 são atividades de pré coleta e 4 de coleta. 

 

Figura 8. Fluxograma de atividades de pré coleta. 

5.1.1 Diagnóstico inicial do mercado 

Ao tomar a decisão de comercializar sementes, é necessário realizar um diagnóstico do 

potencial de comercialização das mesmas, ou seja, as demandas dos mercados locais, regionais, 

nacional e exterior, e também suas perspectivas futuras. Machado (2008) recomenda o registro 

dos seguintes aspectos do mercado: os tipos de produtos e os volumes demandados pelo mer-

cado; os critérios e padrões de qualidade estabelecidos pelos compradores; os custos envolvidos 

com a produção e a comercialização; os preços praticados e os riscos envolvidos com a ativi-

dade.  

5.1.2 Processamento e análise das informações do censo florestal 

As informações do censo deverão ser processadas em banco de dados, a fim de permitir 

o relacionamento com outras variáveis que constam no banco (RIBEIRO, 2014), tais como: 

meses de ocorrência e duração dos estádios fenológicos, tipo de fruto, deiscência, síndrome de 

dispersão, DAP de início da reprodução, tolerância à dessecação (ortodoxa ou recalcitrante), 

finalidade comercial. Devem constar também as informações relativas à produção esperada de 

cada espécie, como números de sementes por fruto, peso estimado do fruto, número de frutos 

por árvore e o número de sementes por quilo. Com o cruzamento dessas informações será pos-

sível gerar um relatório constando os indivíduos que serão potenciais matrizes, além das infor-

mações necessárias para selecionar e dimensionar os equipamentos e a equipe de coleta para 

cada matriz.  

O processamento realizado no banco de dados deverá considerar a localização das árvores: 

UMF, UPA, UT, faixa, coordenadas e o respectivo número de identificação. No banco, além das 

informações relacionadas à localização de cada árvore de interesse serão consideradas as caracte-

rísticas autoecológicas acima descritas. 
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5.1.3 Confecção de mapas 

A confecção de mapas auxilia no planejamento e execução das atividades de exploração, 

destacando a localização das UT, das árvores, estradas, pátios, além da topografia e hidrografia. 

Deve-se confeccionar mapas através de software de SIG, contendo a localização das matrizes 

selecionadas. Para as espécies destinadas à propagação deve existir uma distância mínima de 

100 m entre cada matriz e para as espécies que ocorrem agrupadas deve ser respeitada a mesma 

distância entre cada grupo. As matrizes selecionadas devem ser registradas no RENASEM junto 

à inscrição do campo de produção. A escala do mapa deverá ser compatível com a atividade, 1:500 

ou 1:1000 (IBGE, 2012). 

Juntamente com o mapa deverá ser produzido um calendário fenológico para orientação 

da coleta, constando o nome da espécies, a marcação dos meses em que ocorre cada estádio 

fenológico e aquele mês em que, segundo a literatura ou o monitoramento, a espécie atinge o 

ponto ótimo de colheita. 

5.1.4 Distribuição de sacos de coleta 

Os sacos de coleta deverão ser distribuídos nas matrizes previamente selecionadas para 

a coleta, em número de acordo com a produção estimada de cada uma. Serão utilizados sacos 

de aniagem para acondicionar o material coletado, em número dimensionado de acordo com a 

produção esperada de cada matriz, e tamanho dos frutos. O acesso às matrizes será realizado 

utilizando-se as picadas de arraste de toras, diminuindo o custo e otimizando a atividade 

(RIBEIRO, 2014). 

5.2 Coleta de sementes 

Por meio do calendário fenológico e do relatório a equipe de coleta saberá o período 

correto para realizar a coleta de sementes para cada espécie, e munida do mapa de exploração 

conhecerá a localização das matrizes. Espécies de dispersão anemocórica e/ou com frutos deis-

centes devem ter os frutos coletados antes de iniciarem a dispersão. É recomendável realizar o 

acompanhamento periódico da fenologia reprodutiva a fim de determinar com maior precisão 

a época de coleta (NOGUEIRA, 2006).  

As espécies com sementes recalcitrantes coletadas para fins de propagação, e àquelas 

com frutos carnosos, devem ter a negociação comercial feita antes da coleta a fim de que sejam 

apropriadamente acondicionadas e remetidas para o destino o mais breve possível.  

Devem ser deixados entre 25% a 30% dos frutos em cada matriz (PIÑA-RODRIGUES 

et al., 2008). Essa intensidade de exploração poderá ser modificada de acordo com os resultados 

do monitoramento.  

O ciclo de exploração de sementes deverá ser anual e a área sob exploração crescerá 

gradativamente, na medida que o censo florestal for realizado em cada nova UPA de produção 

madeireira. O aumento gradativo da área de coleta de sementes permitirá ajustes no planeja-

mento da atividade, através da seleção de matrizes mais produtivas, do registro da fenologia, 

do sexo dos indivíduos de cada UPA e do registro da produção e da produtividade da atividade. 
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Figura 9. Fluxograma de atividades de coleta. 

1.1.1 Coleta no chão 

Nas espécies com dispersão autocórica, em que os frutos são coletados no chão, a coleta 

será feita por dois profissionais, munidos de sacos de coleta, formulário de campo, mão de onça 

e luvas. Um profissional fará as anotações no formulário, o outro a coleta, acondicionamento 

dos frutos ou sementes nos sacos de coleta, etiquetagem dos sacos com o número da matriz, 

número do saco de coleta e a data. Os profissionais devem se revezar a cada matriz coletada. 

5.2.1 Coleta na copa 

Para as demais espécies, cuja coleta é feita na copa da árvore, caberá ao técnico respon-

sável definir a mais adequada já que em muitas regiões existem técnicas adaptadas ao local. 

Segundo Leão et al., (2015) o método de alpinismo/rapel é o mais recomendado para árvores 

altas. Para este método os matérias necessários são bouldrier tipo cadeirinha, corda para rapel, 

fitas tubulares, mosquetão, freio, cordas de 10,5 mm, ascender, baladeira, podão, chumbo de 

pescaria, capacete, saco de coleta e fio de náilon (LEÃO et al., 2015). Serão necessários dois 

profissionais para esse método, de maneira que a cada matriz coletada eles se revezem em suas 

funções, portanto, ambos deverão dominar as técnicas de alpinismo. Um profissional será res-

ponsável pelas anotações no formulário e dará suporte ao coletor, recolhendo e ensacando os 

frutos colhidos e etiquetando os sacos com o número da matriz, número do saco de coleta e a 

data.  

A produtividade do dia poderá ser obtida através do tempo de realização da atividade e 

do número de matrizes coletadas. 
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5.2.2 Transporte primário 

Caracteriza-se pelo transporte do material da matriz até o pátio de estocagem. O meio 

de transporte irá variar em função da escala do manejo em execução e em função da quantidade 

de sementes que será explorada. Essa atividade pode ser realizada de forma manual, com ani-

mais (burro, boi ou cavalo), ou um pequeno trator agrícola com carroça acoplada. Quando a 

opção escolhida for o uso de máquinas para transporte, recomenda-se dar preferência a equipa-

mentos leves (RIBEIRO, 2014). 

Logo após a realização da colheita dos frutos ou sementes, antes do transporte, é neces-

sário identificar os sacos de coleta nos quais foram colocados os frutos ou sementes. Nessas 

etiquetas deve ser anotado o número da árvore matriz, número do saco e a data, em acordo com 

o conteúdo do formulário de coleta de sementes. Estas informações são importantes para manter 

a identidade da matriz e a formação do lote de sementes (FOWLER; MARTINS, 2001). 

5.2.3  Operação de pátio 

Após o transporte primário as sementes que necessitam ser secas à sombra devem ser 

temporariamente estocadas em uma casa de sombra, em clareiras naturais, ao lado dos pátios 

utilizados pela exploração de madeira, onde as sementes deverão ser postas para secagem ini-

cial. A estrutura poderá ser confeccionada com bambu, coberta com palha de palmeira e uma 

lona cobrindo o chão. Para as que podem ser secas diretamente ao sol deve ser estendida uma 

lona a céu aberto no pátio.  

No pátio deverá será realizado o romaneio dos sacos de coleta, consistindo na pesagem 

dos sacos de coleta, e emissão do Termo de Conformidade de Semente Florestal e da nota fiscal 

pelo responsável técnico.  

5.2.4  Embarque 

Após o carregamento para o transporte secundário o veículo deverá portar a relação de 

sementes transportadas por matriz, por sacos de coleta, de forma a possibilitar o rastreamento 

das sementes. Embora a Lei 12.651/12 desobrigue a obtenção de autorização para transporte de 

produtos do extrativismo, a legislação estadual deverá ser consultada. 

5.3 Monitoramento 

Cinco das oito atividades mostram-se pertinentes a elaboração de formulários de moni-

toramento, sendo um formulário para cada atividade. As variáveis observadas podem ser utili-

zadas como diretrizes para a confecção dos formulários. 
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Tabela 1. Variáveis para os formulários de cada atividade. 

 

Atividades Variáveis do cabeçalho Variáveis do corpo 

Distribuição de sacos de co-

leta 

AMF, UPA, UT, data, hora de 

início e término, executores e 

responsável 

Números de sacos distribuí-

dos, número de matrizes visi-

tadas. 

Coleta de sementes AMF, UPA, UT, data, hora de 

início e término, material uti-

lizado, executor e responsá-

vel, número total de matrizes 

coletadas. 

Número da matriz, numeração 

de cada saco, quantidade fru-

tos ou sementes coletados, 

número de sacos de coleta uti-

lizados, número de sacos não 

utilizados,  

Transporte primário AMF, UPA, UT, data, hora de 

início e término, máquina ou 

forma de transporte, operador, 

auxiliares e responsável, 

quantidade total de sacos 

transportados. 

Número da matriz, numeração 

de cada saco transportado. 

Operações de pátio AMF, UPA, UT, pátio, data, 

hora de início e término, ope-

rador, auxiliares e responsá-

vel, número total de sacos de 

coleta. 

Número da matriz, numeração 

de cada saco, peso de cada 

saco. 

Carregamento e Embarque AMF, UPA, UT, pátio, data, 

hora de início e término, veí-

culo de transporte e responsá-

vel, quantidade total de sacos 

embarcados. 

Hora de chegada, hora de sa-

ída, número da matriz, nume-

ração de cada saco embar-

cado, peso de cada saco.  

 

6  CONCLUSÃO  

O presente trabalho apresentou uma metodologia para a exploração de sementes em flores-

tas sob manejo na Amazônia. O conhecimento acumulado e disponível e a adaptação de um 

fluxo de atividades de coleta de sementes para a realidade do manejo florestal possibilitou pro-

por etapas e procedimentos para a exploração desse recurso florestal. 

A metodologia apresentada mostra-se coerente para ser inserida em planos de manejo. En-

tretanto, o monitoramento, a projeção dos custos, e ajustes metodológicos são necessários para 

comprovar sua viabilidade. Sendo assim, sugere-se que a metodologia seja inicialmente apli-

cada em apenas uma UT, de maneira a gerar dados experimentais, o que permitirá indicar sua 
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viabilidade. As variáveis propostas para a elaboração de formulários de monitoramento podem 

apontar a produtividade, auxiliando na tomada de decisão. 

Com isso, espera-se aumentar a utilização dos recursos florestais e tornar o manejo florestal 

na Amazônia mais atrativo e competitivo.  
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